
                                                                

                                                                         
ESTATUTO DOS REPRESENTANTES E VICE-REPRESENTANTES DE SALA DO
CURSO DE ENFERMAGEM DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO JOÃO DEL-

REI, CAMPUS CCO - DONA LINDU.

 

Capítulo I - Disposições Gerais

Art. 1º Este estatuto regulamenta o processo eleitoral, as atribuições, deveres, direitos e
eventuais sanções aplicáveis aos Representantes de Sala e Vice-Representantes de Sala do
curso de Enfermagem da Universidade Federal de São João del-Rei, campus Centro Oeste
Dona Lindu (UFSJ/CCO), garantindo a sua validade institucional para fins de certificação
acadêmica e pontuação em programas de pós-graduação.

Capítulo II - Do Processo Eleitoral

Art. 2º O processo eleitoral será organizado pelo Centro Acadêmico de Enfermagem
(CAENF) da UFSJ/CCO, que divulgará prazos, regras, procedimentos e plataforma de
votação.

Art. 3º O mandato dos Representantes e Vice-Representantes de Sala terá duração de 1 (um)
ano letivo, podendo ser reeleitos por mais um mandato consecutivo.

Art. 4º Poderão candidatar-se às funções todos os discentes regularmente matriculados na
respectiva turma.

Art. 6º É vedada a candidatura de discentes:

I - Com processo disciplinar em andamento;

II - Em regime de dependência que não frequentem regularmente a turma;

III - Com frequência inferior ao mínimo exigido no semestre anterior, ressalvados casos
com justificativa formal aprovada.

Art. 7° Serão aptos para votação os alunos regularmente matriculados, de acordo com a
turma de entrada no curso.

Art. 8º A eleição será conduzida utilizando a Regra de Hobbes (50% mais uma pessoa),
seguindo os seguintes critérios:

I - Cada eleitor poderá votar em até dois candidatos, um para Representante e outro para
Vice-Representante;

II - Os votos serão ponderados conforme a proporção de participação dos eleitores;

III - Será considerado eleito o candidato que obtiver a metade dos votos mais um;

IV - Em caso de empate, será realizado um segundo turno entre os mais votados;

V - A organização da eleição garantirá auditoria e transparência para evitar fraudes ou
irregularidades.

Art. 9º O CAENF deverá manter registro digital do processo eleitoral, incluindo planilha de
apuração e dados de votação, pelo prazo mínimo de 06 (seis) meses, garantindo possibilidade
de auditoria.

§1º Fica sob responsabilidade do CAENF a emissão de ata, relatório ou outro documento
oficial que comprove a realização do processo eleitoral, contendo informações sobre
candidaturas, votação, apuração e resultado.



§2º A documentação referida no parágrafo anterior deverá ser assinada por, pelo menos, um
membro do CAENF responsável pela condução do pleito e disponibilizada à coordenação do
curso para ciência e registro do novo Representante e Vice-Representante.

Art. 10º Caso o Representante de Sala eleito renuncie ao cargo, ou seja, destituído, o Vice-
Representante assumirá suas funções até a realização de nova eleição.

Art 11º A renúncia deverá ser formalizada por escrito ao CAENF e à coordenação do curso,
produzindo efeitos após confirmação institucional.

Capítulo III - Das Atribuições, Deveres e Direitos

Art. 12º Compete ao Representante de Sala:

I - Representar os interesses dos alunos perante a coordenação do curso, os docentes e o
Centro Acadêmico;

II - Manter comunicação eficiente entre a turma, os professores e a coordenação;

III - Encaminhar demandas e sugestões dos alunos para as instâncias competentes;

IV - Divulgar informações sobre calendário acadêmico, provas e eventos do curso;

V - Participar das reuniões convocadas pelo Centro Acadêmico e coordenação do curso;

VI - Relatar ao Centro Acadêmico problemas ou conflitos que afetem o funcionamento
acadêmico da turma;

VII - Incentivar a participação da turma em atividades acadêmicas e eventos institucionais.

VII- Utilizar prioritariamente email institucional e outros canais formais definidos pela
coordenação;

IX - Zelar pelo sigilo e respeito de informações;

X - Promover um ambiente de cordialidade e mediação de conflitos quando necessário.

Art. 13º Compete ao Vice-Representante de Sala:

I - Auxiliar o Representante de Sala no exercício de suas funções;

II - Substituir o Representante de Sala em suas ausências ou impedimentos;

III - Assumir a função de Representante de Sala em caso de desistência ou afastamento
definitivo do titular;

IV - Acompanhar reuniões e discussões acadêmicas junto ao Representante de Sala;

V - Apoiar a turma na mediação de conflitos internos e acadêmicos;

VI - Contribuir para a promoção da cultura de respeito entre os pares.

Art. 14º Não constituem atribuições do Representante ou Vice-Representante:

I – Solicitar revisão de notas, faltas ou questões individuais de colegas;

II – Entregar documentos ou atestados pessoais de terceiros;

III – Expor docentes, discentes ou servidores em redes sociais ou ambientes públicos;

IV – Intervir em questões pedagógicas ou administrativas que não digam respeito ao
coletivo da turma.

Art. 15ª São direitos do Representante e Vice-Representante:

I – Receber informações institucionais necessárias ao exercício da função;

II – Solicitar reuniões com coordenação, docentes ou CAENF sobre demandas coletivas;

III – Participar, quando convidado, de reuniões do Colegiado de Curso, com direito à voz;

IV – Receber certificação oficial ao término do mandato, conforme critérios deste



Estatuto;

V – Exercer a função sem sofrer retaliações, discriminações ou prejuízos acadêmicos.

Parágrafo único - Qualquer denúncia de retaliação deverá ser encaminhada ao CAENF e à
coordenação, podendo, se necessário, ser submetida à Ouvidoria Institucional.

Capítulo IV - Das Penalidades e Destituição do Cargo

Art. 11º O descumprimento das atribuições e deveres pelos Representantes de Sala ou Vice-
Representantes poderá resultar em sanções, conforme descrito a seguir:

I - Reunião para esclarecimento da situação e se necessário encaminhamento para o
colegiado do curso;

II- Advertência por escrito, elaborada pela coordenação se a mesma avaliar necessário,
caso as falhas sejam recorrentes;

III - Destituição do cargo em caso de descumprimento das funções.

Art. 12º O processo de destituição ocorrerá quando houver comprovação de descumprimento
ou recorrente das atribuições e deveres previstos neste Estatuto.

Art. 13º Caso ocorra destituição, nova eleição será organizada para preenchimento do cargo
vago no prazo máximo de 30 dias letivos.

Art. 13-A O processo de destituição do Representante de Sala ou Vice-Representante será
realizado conforme os seguintes procedimentos:

I - Qualquer aluno da turma poderá protocolar um pedido formal de destituição ao Centro
Acadêmico, apresentando justificativas fundamentadas e evidências do descumprimento
grave dos deveres;

II - O pedido será encaminhado pelo Centro Acadêmico para a coordenação do curso, que
decidirá sobre a abertura do processo;

III - Caso a abertura do processo seja aprovada, o Representante ou Vice-Representante
terá um prazo de cinco dias úteis para apresentar sua defesa por escrito;

IV - A coordenação decidirá pela destituição do aluno caso necessário;

V - Caso seja destituído, o cargo será imediatamente ocupado pelo Vice-Representante ou,
caso necessário, uma nova eleição será convocada no prazo máximo de 30 dias letivos.

Capítulo V - Da Carga horária e Certificação

Art. 14º A carga horária atribuída ao do Representante e do Vice-Representante será de 1
hora semanal.

Art. 11ºA Serão aceitos como comprovantes para emissão de certificado:

I – Atas de reunião assinadas pela coordenação, docentes ou CAENF;

II – Listas de presença ou registros eletrônicos de participação;

III – Registros de comunicação institucional que comprovem o exercício da função, tais
como e-mails institucionais ou mensagens enviadas por plataformas oficiais definidas pelo
curso, ficando expressamente vedados registros provenientes de aplicativos de mensagens
pessoais, como WhatsApp;

IV – Declarações emitidas por docentes ou coordenação;

V - Comprovantes de participação em eventos requeridos para o cargo.

§1º O certificado deverá ser assinado pelo CAENF e pela coordenação do curso.

Capítulo VII – Do Conselho de Representantes de Sala

Art. 17º O Conselho de Representantes de Sala é um órgão colegiado de representação
estudantil que tem como finalidade promover a articulação entre os Representantes e Vice-
Representantes de todas as turmas do curso de Enfermagem, o Centro Acadêmico e a



Coordenação do Curso.

Art. 18º O Conselho tem caráter consultivo e propositivo, visando fortalecer a comunicação,
a participação discente e a integração entre as turmas.

Art. 19º Compõem o Conselho de Representantes de Sala:

I – Todos os Representantes e Vice-Representantes de Sala devidamente eleitos e em
exercício;

II – Um membro do Centro Acadêmico de Enfermagem, responsável pela mediação das
reuniões;

III – Um docente indicado pela Coordenação do Curso, com função de apoio institucional.

Art. 20º São atribuições do Conselho de Representantes de Sala:

I – Discutir e encaminhar coletivamente as demandas comuns das turmas à Coordenação e
ao Colegiado do Curso;

II – Promover a troca de experiências e estratégias entre as turmas, visando à melhoria da
vida acadêmica;

III – Colaborar na organização de eventos, campanhas e atividades institucionais;

IV – Propor sugestões de aprimoramento das práticas pedagógicas e administrativas;

V – Apoiar o Centro Acadêmico em ações de interesse coletivo dos estudantes.

Art. 21º O Conselho reunir-se-á, ordinariamente, uma vez por semestre letivo e,
extraordinariamente, sempre que convocado pelo Centro Acadêmico ou pela Coordenação do
Curso.

§1º A ausência injustificada em duas reuniões consecutivas ou três alternadas acarretará
advertência formal ao Representante ou Vice-Representante, podendo resultar em
substituição conforme decisão do Conselho.

§2º As justificativas de ausência deverão ser apresentadas por escrito ao membro do Centro
Acadêmico no Conselho em até cinco dias úteis após a reunião.

Art. 22º As decisões do Conselho terão caráter deliberativo apenas quando houver quórum
mínimo de metade mais um dos representantes titulares, sendo registradas em ata e
encaminhadas às instâncias competentes.

Capítulo VI - Disposições Finais

Art. 23º Casos omissos neste estatuto serão encaminhados ao Centro Acadêmico e analisados
pela coordenação do curso para parecer e deliberação.

Art. 24º Este estatuto entra em vigor na data de sua aprovação pelo colegiado do curso de
Enfermagem da UFSJ, Campus CCO - Dona Lindu.

 

Divinópolis, 10 de dezembro de 2025
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_______________________________

Thamires Santos Mendonça
Presidente

Centro Acadêmico de Enfermagem da UFSJ/CCO
 



 
______________________________

Izabela Rocha Dutra
Coordenadora

Curso de graduação em Enfermagem da UFSJ/CCO
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